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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. SISTEMA BACENJUD. DEPÓSITO 
EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos art. 1.022 do CPC/2015.
2. São impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos 
depositados em aplicações financeiras, de modo que, constatado que a parte 
executada não possui saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da 
manifestação da parte interessada, indeferir o bloqueio de ativo financeiros ou 
determinar a liberação dos valores constritos, tendo em vista que, além de as 
matérias de ordem pública serem cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em 
questão é presumida. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.209.418/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023; 
EDcl no AgInt no AREsp n. 2.109.465/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022; AgInt no REsp n. 
2.036.049/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 30/11/2022; AgInt no AREsp n. 2.158.284/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
4/11/2022; AgInt no AREsp n. 2.149.064/PR, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, 
DJe de 28/10/2022.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
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Superior Tribunal de Justiça

Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

 

  

Brasília (DF), 12 de setembro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. SISTEMA BACENJUD. DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA 
ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE 
PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO 
JUIZ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos art. 1.022 do CPC/2015.
2. São impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos 
depositados em aplicações financeiras, de modo que, constatado que a parte 
executada não possui saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da 
manifestação da parte interessada, indeferir o bloqueio de ativo financeiros ou 
determinar a liberação dos valores constritos, tendo em vista que, além de as 
matérias de ordem pública serem cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em 
questão é presumida. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.209.418/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023; EDcl no AgInt no AREsp n. 2.109.465/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022; AgInt no 
REsp n. 2.036.049/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022; AgInt no AREsp n. 2.158.284/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe 
de 4/11/2022; AgInt no AREsp n. 2.149.064/PR, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, 
DJe de 28/10/2022.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 211/218) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO RECONSIDERADA. ART. 1022 DO CPC. VIOLAÇÃO 



NÃO CONFIGURADA. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. DEPÓSITO EM 
CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
DESBLOQUEIO EX OFFICIO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO PARA, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, RECONSIDERAR A 
DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

O agravante sustenta que o v. acórdão de origem padece de evidente negativa de 

prestação jurisdicional, uma vez que há ausência do enfrentamento de aspectos 

relevantes para a conclusão da causa.

No mais, sustenta que:

 
[...]
A questão se o reconhecimento da impenhorabilidade pode se dar de ofício, 
antecipadamente, sem que o executado interessado alegue a 
impenhorabilidade nos termos do art. 854, §3º, I, do CPC, não tem 
jurisprudência pacífica no Superior Tribunal de Justiça, ainda mais 
considerando que a tese da autarquia já teve pronunciamento favorável da 
Corte Especial, como citaremos a seguir.
[...]
 

Sem Impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, 

tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Conforme fundamentação da decisão agravada, constou do voto condutor 

proferido no acórdão recorrido que:
 

O agravo de instrumento foi interposto contra decisão que 
estabeleceu a liberação de ativos financeiros inferiores a 40 
salários mínimos nas contas de pessoa física, por conta da 
manifesta impenhorabilidade.
[...]
Nesse contexto, e levando em consideração que o Superior Tribunal de 
Justiça firmou entendimento de que é impenhorável a quantia de até 
quarenta salários-mínimos poupada, ainda que mantida em conta corrente, 
salvo se demonstrado abuso, má-fé ou fraude praticadas pela parte 



executada(cf. STJ, REsp 1230060/PR, Segunda Seção, julgado em 
13/08/2014, DJe29/08/2014), orientação sintetizada no enunciado 108 da 
Súmula deste Tribunal, agiu acertadamente o magistrado de primeiro grau ao 
determinar a liberação de valores localizados nas contas bancárias do 
executado caso inferiores a 40 salários-mínimos.
Acresce que a impenhorabilidade é situação que pode ser aferida 
de plano por ocasião da consulta ao extrato do próprio 
Bacenjud/Sisbajud, pois o bloqueio foi inferior ao valor total da 
execução, sendo evidente que o executado não possui saldo em 
depósitos superior a 40 salários mínimos. (grifos)

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 

devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que 

de forma contrária aos interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 

erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1022 do CPC/2015.

Conforme discorrido no voto condutor do acórdão, a impenhorabilidade das 

quantias depositadas em conta bancária, até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, 

é absoluta e visa a proteção do pequeno investimento, criado para proteger o indivíduo 

de eventual imprevisto em seu núcleo familiar. Sendo assim, sua liberação é imediata e 

dispensa a necessidade de intimação da parte executada para comprovar a 

impenhorabilidade (artigo 854, §3°, do CPC/2015).

Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

firmado pelas Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, este no sentido de serem 

impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos depositados em 

aplicações financeiras, de modo que, constatado que a parte executada não possui saldo 

suficiente, cabe ao juiz, independentemente da manifestação da parte interessada, 

indeferir o bloqueio de ativo financeiros ou determinar a liberação dos valores 

constritos, tendo em vista que, além de as matérias de ordem pública serem cognoscíveis 

de ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida (AgInt no AREsp n. 

2.149.064/PR, relator Ministro Manoel Erhardt [Desembargador Convocado do TRF5], 

Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022).

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. PENHORA. SISTEMA 
BACENJUD. DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. 
POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO EX OFFICIO.



1. A penhora eletrônica não pode descurar-se do disposto no art. 833, X, do 
CPC, uma vez que "a previsão de impenhorabilidade das aplicações 
financeiras do devedor até o limite de 40 salários-mínimos é presumida, 
cabendo ao credor demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor, a 
ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias de cada hipótese 
trazida à apreciação do Poder Judiciário" (AREsp n. 2.109.094/RS, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, DJe de 16/8/2022). 2. Assim, afasta-se a alegada 
violação ao art. 854, § 3º, I, do CPC, ante a impenhorabilidade absoluta de 
valores mantidos em conta-corrente ou em aplicações financeiras do devedor 
até o limite de 40 salários mínimos.
3. Nessa esteira, a Segunda Turma do STJ, ao julgar o AgInt no AREsp n. 
2.054.335/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 28/6/2022, decidiu 
que, "Quanto à suposta afronta ao art. 854, §3º, I, do CPC/2015, verifica-se 
que a decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que os valores inferiores a 
40 salários-mínimos são impenhoráveis, vai ao encontro da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça".
4. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de 
Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, 
cognoscível de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da 
decisão que, de plano, determina o desbloqueio da quantia 
ilegalmente penhorada.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.209.418/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023). Grifou-se.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS INFERIORES A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, bem como da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, são impenhoráveis valores inferiores a 40 
(quarenta) salários mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo 
que, constatado que a parte executada não possui saldo suficiente, cabe ao 
juiz, independentemente da manifestação da interessada, indeferir o bloqueio 
de ativos financeiros ou determinar a liberação dos valores constritos, isso 
porque, além de as matérias de ordem públicas serem cognoscíveis de ofício, 
a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo ao credor a 
demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor. Precedente: 
AgInt no AREsp 2.151.910/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/09/2022, DJe de 22/09/2022.
2. Agravo interno da UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.130.095/RS, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
10/3/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. MULTAS E DEMAIS SANÇÕES. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
determinou a liberação de bloqueio de conta poupança de devedor. No 
Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.
II - Quanto à suposta afronta ao art. 854, §3º, I, do CPC/2015, verifica-se que 
a decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que os valores inferiores a 40 
salários-mínimos são impenhoráveis, vai ao encontro da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: AgInt no AREsp 1.706.667/RJ, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
11/11/2020, DJe 17/11/2020.
III - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.054.335/RS, relator 



Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
29/6/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS INFERIORES A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, bem como da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, são impenhoráveis valores inferiores a 40 
(quarenta) salários mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo 
que, constatado que a parte executada não possui saldo suficiente, cabe ao 
juiz, independentemente da manifestação da parte interessada, indeferir o 
bloqueio de ativos financeiros ou determinar a liberação dos valores 
constritos, isso porque, além de as matérias de ordem públicas serem 
cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo 
ao credor a demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor. 
Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.149.064/PR, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
24/10/2022, DJe de 28/10/2022; AgInt no AREsp n. 2.129.480/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
20/10/2022; e AgInt no AREsp n. 2.109.465/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.
2. Agravo interno do IBAMA a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.166.573/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF5), Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022).

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e 

analisa a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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 Presidente da Sessão

 Secretário
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AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : ISAIR CALDERIPE MENDES
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ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : ISAIR CALDERIPE MENDES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 14/08/2023.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT 
AGRAVADO  : ISAIR CALDERIPE MENDES 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT 
AGRAVADO  : ISAIR CALDERIPE MENDES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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